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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS – ESTADO DO MARANHÃO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2474/2025  

MODALIDADE  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2025.  

BASE LEGAL  LEI Nº. 14.133/2021  

OBJETO  

Registro De Preço Para A Futura E Eventual Contratação 
De Empresa Especializada Para Execução De 
Serviços De Pavimentação Asfáltica E Recomposição 
Do Pavimento (Tapa Buracos) Das Vias Públicas Do 
Município De Caxias – MA.  

TIPO DA LICITAÇÃO  Menor Preço Unitário.  
REGIME DE EXECUÇÃO  Empreitada Por Preço Unitário.  
LOCAL  DA  SESSÃO  
PUBLICA  www.portaldecompraspublicas.com.br.  

DATA  E  HORÁRIO  DE  
ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO  
PÚBLICA:  

02/07/2025  

09h:00 min 

MODO DE DISPUTA  Fechado e aberto 
VALOR ESTIMADO  R$ 49.586.291,59 (Quarenta e nove milhões, 

quinhentos e oitenta e seis mil, duzentos e noventa e 
um reais e cinquenta e nove centavos) 

FONTE RECURSO  Fundo de Participação Municipal de Caxias  
O instrumento convocatório está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br,  https://www.gov.br/pncp/pt-br,  https:// 
caxias.ma.gov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio da Comissão de 
Contratação, situado Praça Gonçalves Dias, S/N, Centro, Caxias - MA, (Antigo Fórum 
Desembargador Artur Almada Lima), no horário das 08h:00min às 18h:00min.  
ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, 
a fim de evitar a prática das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, que 
poderá acarretar a aplicação das penalidades previstas no art. 156 da referida norma, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.   
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EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2025  

  
O MUNICÍPIO DE CAXIAS - MA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, QUE  
A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE 
CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E 
DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.    
  
Data da sessão: 02/07/2025.  
Horário: 09h:00 min  
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br   
Critério de Julgamento: menor preço   
Modo de disputa: ABERTO E FECHADO  
Impugnações e Esclarecimentos até às 18h:00 min do dia 27/06/2025.  
  
  
1. DO OBJETO.  
  
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Formação 
de Registro de Preços para a futura e eventual contratação de empresa especializada para 
execução de serviços de pavimentação asfáltica e recomposição do pavimento (tapa 
buracos) das vias públicas do município de Caxias – MA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
  
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, considerado o menor 
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.   

  
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
  
2.1. Órgão Gerenciador: Comissão Central de Licitação.  

  
2.2. Poderá utilizar-se da ata de registro de preços qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão 
Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, 
as condições e as regras estabelecidas nas legislações vigentes.  
  
2.3. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor.  
  
2.4. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de 
preços:  
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2.4.1. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou as entidades participantes; e  
 
2.4.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou 
a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente 
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 
 
2.4.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da 
qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais 
não tenha quantitativo registrado.  
 
2.4.4. É vedada à participação do órgão ou da entidade em mais de uma ata de 
registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver 
participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital. 

 
3. DO REGISTRO DE PREÇOS  
  
3.1. A Concorrência é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 
CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA.  
  
3.2. O  cadastro  deverá  ser  feito  no  Portal  de  Compras 
 Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, onde também deverão se 
informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para 
sua correta utilização. 
  
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a esta licitação.  
 
3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
  

9.1.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA.  

 
4.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.  
  
4.2. Não será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas 
de pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEI, uma vez que o valor 
estimado da contratação é superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte (art. 4º, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

  
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

  
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente;  
 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
  
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
  
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 
14.133/2021;  
  
4.3.5. Que estejam sob falência;  
  
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
4.4. Como condição para participação na Concorrência, a licitante assinalará “sim” 
ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:   
 

4.4.1. Que para todos os efeitos legais, atende plenamente os requisitos de 
habilitação exigidos no processo licitatório, sob pena das sanções cabíveis;  
  
4.4.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
    
4.4.3. Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
 
4.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;   
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4.4.5. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal;  
 
4.4.6. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  

  
4.6. O licitante que participar da presente licitação já se declara que não possui em seu 
quadro de pessoal e societário servidor público do órgão ou entidade contratante em qualquer 
função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
  
4.7. O licitante organizado em cooperativa, que desejar participar da presente licitação, 
está ciente que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 1 de 
abril de 2021.  
  
4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital.  
 
4.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
  
5. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA.  
  
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 
5.2. NA 1ª FASE SERÃO CONFERIDOS INICIALMENTE OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO DE TODAS AS EMPRESAS PARTICIPANTES DO REFERIDO CERTAME. 
 
5.3. Considerando o Art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 que permite a inversão das fases, 
desde que justificada no processo licitatório e os princípios da Eficiência e da Economicidade 
(Art. 5º, Lei 14.133/2021) que fundamentam a opção pela inversão sempre que houver 
benefícios administrativos ressalta-se que o sistema de inversão de fases adotado nesse 
processo traz a condição eficiente e necessária de disputa para apenas os concorrentes 
aptos a executar o processo da contratação. A habilitação prévia da documentação possui 
um caráter de gerenciamento de riscos. Essa adoção de inversão das fases não causa 
prejuízos quanto à igualdade de condições, à competitividade, uma vez que o termo de 
referência estabelece critérios objetivos de habilitação, bem como os valores da contratação 
são evidenciados por planilhas de composição de custos definidos pela legislação trabalhista, 
tributária e previdenciária. Ou seja, a administração pública não será onerada com preços 
acima do praticado no mercado, obtendo preços justos com maior garantia de viabilidade de 
execução. 
 
5.4. Entre os benefícios da adoção da inversão de fases, a antecipação da habilitação 
contribui para um ambiente de maior transparência, permitindo que todas as empresas 
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possam competir em condições iguais desde o início. Essa transparência favorece também 
que todos os participantes estejam cientes dos critérios e requisitos necessários, evitando 
surpresas na fase de apresentação de propostas. Outra vantagem é a seleção mais criteriosa 
desde o início, pois o processo seletivo concentra-se na escolha de empresas mais 
qualificadas. Aquelas que possuem comprovada capacidade técnica e operacional são 
incentivadas a participar, resultando em uma concorrência de maior qualidade, ou seja, 
afastando eventuais “aventureiros” que participam apenas da fase de lances, diminuindo 
sobremaneira os preços. 
 
5.5. A escolha de fornecedores qualificados desde o início também contribui para a 
continuidade e eficiência dos serviços, evitando interrupções indesejadas. Ao evitar a 
participação de empresas não qualificadas, contribui ainda para uma definição de preço mais 
realista e alinhado com as reais demandas e exigências do Poder executivo, evitando 
subestimações que poderiam comprometer a qualidade do serviço. 
 
5.6. Os documentos listados no item da habilitação deverão ser anexados no sistema 
juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência 
ensejará em desclassificação. 
 
5.7. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
documentação de habilitação e proposta com o preço, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.   
  
5.8. O envio dos documentos de habilitação acompanhados da proposta exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de campo próprio do sistema com chave de acesso e senha.  
  
5.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão.  
  
5.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública;  
  
5.11. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
 
5.12. Ao final do certame, deverá o licitante vencedor atualizar a proposta com os descontos 
ofertados de forma homogênea, mantendo-se a proporção de desconto para cada item, a fim 
de evitar o jogo de planilhas. 
  
5.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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5.14. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e 
os preços unitários tidos como relevantes, devendo utilizar 2 (duas) casas decimais. 
  
5.15. DA GARANTIA DE PROPOSTA 
 

5.15.1. Nos termos do §1º, do artigo 58 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a Garantia da 
Proposta, limitada a 1% (um inteiro por cento) do valor estimado do objeto da contratação, 
no valor estabelecido pelo Município de R$ 49.586.291,59 (Quarenta e nove milhões, 
quinhentos e oitenta e seis mil, duzentos e noventa e um reais e cinquenta e nove 
centavos), sob uma das modalidades previstas no parágrafo 1.º do artigo 96 da Lei 
Federal 14.133/2021; que poderá ser feita por caução em dinheiro ou títulos da dívida 
pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização custeado por 
pagamento único, com resgate pelo valor total; 

 
A Garantia de Proposta prestada em moeda corrente nacional deverá ser depositada no 
Banco, Agência, Conta Corrente nº, de titularidade do Município de Caxias, CNPJ / MF 
nº. 06.082.820/0001-56; será disponibilidade em anexo informações da conta para este 
tipo de garantia. 
 

5.15.2. A prova de prestação da Garantia de Proposta prestada em moeda corrente 
nacional se dará via comprovante de realização do depósito bancário, devidamente 
autenticado pelo Banco recebedor. 

 
5.15.3. Garantia da Proposta apresentada na modalidade de Título da Dívida Pública, 
devendo este ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado 
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

 
5.15.4. A Garantia da Proposta apresentada na modalidade de Seguro-Garantia será 
comprovada pela apresentação da apólice de seguro-garantia, acompanhada de 
comprovante de pagamento total do prêmio, bem como de Certidão de Regularidade 
Operacional expedida pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, em nome da 
seguradora que emitir a apólice. 

 
5.15.5. A Garantia de Proposta apresentada na modalidade de Fiança Bancária 
deverá ser emitida por instituição bancária devidamente constituída e autorizada a operar 
no Brasil, devendo ser apresentada na sua forma original e estar acompanhada da 
comprovação dos poderes de representação do responsável pela assinatura do 
documento. 

 
5.15.6. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser 
custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de 
instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas 
e autorizadas pelo Governo Federal. 

 
5.15.7.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente 
com as condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de 
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capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de 
março de 2022). 

 
5.15.7. A Garantia de Proposta deverá ter o Município de Caxias como beneficiário e 
a Proponente como tomadora, devendo possuir prazo mínimo de vigência de 60 (sessenta) 
dias a contar da data limite para apresentação das propostas, devendo ser prorrogado o 
seu prazo de vigência pelo menos 15 (quinze) dias antes de seu vencimento, às expensas 
da própria Proponente, caso expire antes do prazo previsto para assinatura da Ata de 
Registro de Preços ou do contrato, sob pena de inabilitação da Proponente. 

 
5.15.8. A Garantia de Proposta poderá ser executada pelo Município de Caxias, 
mediante prévia notificação, sem prejuízo das demais penalidades previstas no Edital e na 
legislação aplicável, nas seguintes hipóteses: 

 
5.15.8.1. Inadimplemento total ou parcial, por parte da Proponente, das obrigações por 
ela assumida em virtude de sua participação na presente licitação; 

 
5.15.8.2. Não cumprimento, pela proponente, das obrigações prévias à celebração do 
Contrato; 

 
5.15.8.3. Não celebração do Contrato por razões imputáveis à proponente; 

 
5.15.8.4. Caso a Proponente pratique atos visando frustrar os objetivos do certame;  

 
5.15.8.5. Para cobertura de multas, penalidades e indenizações eventualmente devidas 
pela Proponente à Contratante, em virtude de sua participação na presente licitação, sem 
prejuízo da aplicação de outras penalidades e da responsabilização residual pelo valor 
que extrapolar a Garantia de Proposta. 

 
5.15.9. Proponentes que deixarem de prestar Garantia de Proposta ou que prestarem 
em desacordo com as condições estabelecidas neste Edital serão declaradas inabilitadas 
do presente certame; 

 
5.15.10. É vedada qualquer modificação nos termos e condições da Garantia de 
Proposta após a sua apresentação; 

 
5.15.11. A Garantia de Proposta não poderá conter cláusula excludente de quaisquer 
responsabilidades contraídas pelo tomador da garantia relativamente à participação na 
presente licitação, sob a pena de nulidade da Garantia de Proposta e inabilitação da 
Proponente. 

 
5.15.12. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a 
licitação. 

 
5.15.13. O comprovante de prestação de garantia deverá compor os documentos de 
habilitação, sob pena de inabilitação. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.  
  
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  

  
6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente 
nacional;  
  
6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência. 

  
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA.  

  
6.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 
 
6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.  
  
6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
  
6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar 
da data de sua apresentação.   
  
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

  
7. DA ABERTURA DA SESSÃO E HABILITAÇÃO DOS LICITANTES. 
  
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do 
Agente de Contratação/Comissão de Contratação em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital. 

 
7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão de Contratação e os licitantes. 
 
7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.  

 
7.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);  

  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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7.3.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

 
7.3.3. Lista  de  Inidôneos,  mantida  pelo  Tribunal  de 
 Contas  da União – TCU https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0. 

  
7.3.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligência para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

  
7.3.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

 
7.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.  
 
7.5. Constatada a existência de sanção, a Comissão de Contratação reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação.  
 
7.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
  
7.7. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, 
à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à habilitação técnica.  
  
7.8. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada.  
  
7.9. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Comissão de 
Contratação lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  
 
7.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas 
sob pena de inabilitação.  
  
7.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital.  
 
7.12. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão 
exigidos os documentos previstos no Anexo I deste edital. 
 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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7.13. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão 
aceitas como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data 
de apresentação das propostas. 
 
7.14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

 
7.14.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o 
participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda 
documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos. 

 
7.15. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação, em sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova, para fins de habilitação. 
 
7.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 
da Lei 14.133/2021 para: 

 
7.16.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; e 

 
7.16.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

 
7.17. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
7.17.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão 
inaugural de licitação, de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste 
condição preexistente, fica autorizado o Agente de Contratação/Comissão de Contratação, 
diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo tal providência 
considerada inclusão posterior de documentos. 

 
7.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

 
7.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será 
obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo 
I, ainda que veiculem restrições impeditivas à referida comprovação. 
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7.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 
das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração, para a regularização da documentação com emissão de 
certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 

 
7.3.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, 
procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos 
referentes ao procedimento licitatório. 

 
7.3.3. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor 
estimado da licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, 
nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 14.1333/2021. 

 
7.20. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo 
acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital 
no padrão da infraestrutura de chaves públicas brasileira - ICP-Brasil possuem presunção 
legal de veracidade com os mesmos efeitos da assinatura manuscrita reconhecida em 
cartório, podendo a qualquer tempo ser solicitado ao licitante os respectivos arquivos para 
validação, se for o caso. 
 
7.21. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o 
licitante será habilitado. 

 
7.22. Decidida a habilitação/inabilitação, haverá prazo para manifestação de intenção de 
apresentar recurso conforme detalhado no item 7 deste edital.  

 
7.23. A Comissão de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, 
desde logo, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

  
7.14.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, quando não 
houver inversão de fases.  

  
7.14.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

  
7.14.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

  
7.24. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.  

  
7.25. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
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7.16.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 
preâmbulo deste Edital.  

  
7.26. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

  
7.27. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

  
7.28. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 10.000,00 (dez mil reais).  

  
7.29. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 
(VINTE) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três 03 (TRÊS) 
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos 
lances.   

  
7.30. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
 
7.31. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado. 

 
7.32. No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 

 
7.17.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encamin1hará aviso de fechamento iminente dos lances, após 
o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 
7.17.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 
por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
7.17.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 
7.17.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
7.33. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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7.34. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
7.35. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
7.36. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 
etapa competitiva do Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 

 
7.37. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão de Contratação persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente 
após comunicação expressa da Comissão de Contratação aos participantes do certame, 
publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data 
e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pela Comissão de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

 
7.38. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
7.39. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada. 

 
7.40. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
7.19.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

 
7.19.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

 
7.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 
7.19.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

 
7.41. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

 
7.23.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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7.23.2. empresas brasileiras; 
 

7.23.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

 
7.23.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

 
7.42. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 
licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer outro processo. 

 
7.43. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente 
de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

 
7.25.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico 
do grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 
órgão ou a entidade e serão observados como critério de aceitabilidade os preços unitários 
máximos definidos no Termo de Referência/Projeto Básico. 

 
7.25.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

 
7.25.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

 
7.25.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

 
7.25.5. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem 
classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

 
7.25.6. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo 
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de 
findo o prazo. 

 
7.44. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

    
8. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Comissão de Contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  
  
8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 
exigências do ato convocatório.  
  
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível.  
 
8.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
 
8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita;  
 
8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para 
que a licitante comprove a exequibilidade da proposta.  
  
8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  
 
8.8. A Comissão de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta.  
  

8.8.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Comissão de Contratação 
por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 
formalmente aceita pela Comissão de Contratação. 

 
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Comissão de Contratação 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação.  

  
8.10. Havendo necessidade, a Comissão de Contratação suspenderá a sessão, informando 
no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.  
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8.11. A Comissão de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital.  
  

8.11.1. Também nas hipóteses em que a Comissão de Contratação não aceitar a 
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor.  

 
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.  

  
8.12. O licitante vencedor será convocado, no prazo estabelecido no item 7.21.5 deste 
Edital, a apresentar à Administração, por meio eletrônico, carta proposta, orçamento das 
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo 
elaborado pela Administração, bem como com detalhamento do BDI e dos Encargos Sociais, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, cronograma de 
desembolso e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

 
8.13. Deverá apresentar orçamento detalhado contendo para cada item a especificação do 
serviço, a quantidade, a unidade, tudo de acordo com o disposto nos anexos da planilha 
orçamentária que consta no Termo de Referência, bem como o preço unitário, BDI, o preço 
total do item e em algarismo, e o preço global do objeto, em algarismos, devidamente 
truncados, não sendo admitidos preços unitários superiores aos constantes da planilha 
orçamentária. 

 
8.14. Erros no procedimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com 
todos os custos da contratação. 

    
8.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

 
9. DA HABILITAÇÃO.  

 
9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE 
SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, 
MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0). 
 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o agente de contratação inabilitará 
o licitante, por falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, 
à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 
 
9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 
 
9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo agente de contratação 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 
9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% 

(dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual 
para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. 
Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 
Microempresas e Pequenas Empresas, assim definidas em lei. 
 

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 
licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 
02:00 (duas) horas sob pena de inabilitação. 
 

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 
 

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
 

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
 

9.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 

9.9. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

9.9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
9.9.1.1. Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com 

fotografia do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente) da empresa 
ou firma licitante; 

9.9.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.9.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.9.1.4. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 

9.9.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 

9.9.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como 
o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.9.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

9.9.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 

9.9.1.10. Certidão Simplificada expedida pela junta comercial. 
9.9.1.11. Certidão Específica expedida pela junta comercial. 

 
 
9.9.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
9.9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.9.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.9.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

9.9.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante 
a apresentação da: 
 
a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; e 
b) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

 
9.9.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante 
a apresentação da: 
a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; e 
b) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

 
9.9.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
9.9.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 
9.9.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

 
9.9.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II) com data não excedente a 90 
(noventa) dias de antecedência a data de abertura do certame, quando não vier 
expresso o prazo de validade; 
 

9.9.3.3. É vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior e de índices de 
rentabilidade ou lucratividade (Lei nº. 14.133, de 2021, art. 69, § 2º). 
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9.9.3.4. É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que 
importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas 
parcelas já executadas de contratos firmados (Lei nº. 14.133, de 2021, art. 69, § 
3º). 

 
9.9.3.5. No caso de Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei nº. 11.101, de 09 de fevereiro 
de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 

 
9.9.3.6. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
 

9.9.3.6.1. Liquidez Geral (LG), não inferior a 1,50 (um inteiro e cinquenta centésimos), 
obtida pela fórmula: 

 
≥ 1,50 

 
9.9.3.6.2. Liquidez Corrente (LC), não inferior a 2,00 (dois inteiros), obtida pela fórmula: 

 
≥ 2,00 

 
9.9.3.6.3. Índice de Endividamento (IEN), não superior a 0,40 (quarenta centésimos), obtida 

pela fórmula: 
 

≤ 0,40 

 
9.9.3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo licitante. 
 

9.9.3.8. Deverão comprovar capital social mínimo ou patrimônio líquido de 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação. 

 
9.9.3.9. A não apresentação de memória de cálculo não leva à inabilitação do licitante. 

 
9.9.3.10. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura (Lei nº. 14.133, de 2021, art. 65, § 1º). 

 
9.9.3.11. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (Lei nº. 14.133, de 
2021, art. 69, § 6º). 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

IEN = 
Passivo Circulante + Exigível em Longo Prazo 
Ativo Total 
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9.9.3.12. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 
- ECD ao SPED. 

 
9.9.3.13. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social. 
 

9.9.3.14. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis assim apresentadas: 

 
9.9.3.14.1. Publicados em Diário Oficial ou; 
9.9.3.14.2. Publicados em jornal de grande circulação ou; 
9.9.3.14.3. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou; 
9.9.3.14.4. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 

ou domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa DREI/SGD/ME nº 82, 
de 19 de fevereiro de 2021, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abertura e de Encerramento. 

 
9.9.3.15. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá 

apresentar juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da 
escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB vigente. 

 
 

9.9.3.16. Sob pena de inabilitação, deverão comprovar o patrimônio líquido mínimo da 
empresa será correspondente a 10% (dez por centro), do valor orçado pela 
Administração da contratação. 

 
9.9.3.17. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 

14.133/21, pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da 
situação financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos 
observando percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da 
situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter 
competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos 
aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução dos serviços, objeto 
desta licitação. 

 
9.9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 
9.9.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
 
9.9.4.2. Prova de inscrição ou registro da empresa junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA, da localidade da sede da licitante, em plena validade. 

 
9.9.4.3. Prova de inscrição ou registro dos profissionais indicados na Equipe Técnica, 
junto ao CREA, em plena validade; 
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9.9.4.4. Deverá apresentar Licença de Operação fornecida pelo órgão ou entidade 
ambiental competente para Usina de Asfalto que será utilizada na execução do objeto licitado 
que esteja localizada em zonas possíveis de atender as demandas oriundas do município de 
Caxias/MA garantindo a qualidade do material. 

 
9.9.4.5. Deverá apresentar declaração que a empresa possua ou que será 
providenciada sede ou filial no local da prestação dos serviços, visando garantir uma melhor 
gestão e execução do objeto em questão, conforme Acórdão do TCU nº 00313/2025-2. 

 
9.9.4.6. Apresentar declaração de disponibilidade de máquinas e equipamentos a 
serem utilizados para execução do objeto. 

 
9.9.4.7. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: 

 
9.9.4.7.1. Certidões ou atestados de capacidade técnica, em nome do licitante, 

acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, em nome de 
profissional habilitado que trabalhe ou já tenha figurado como responsável técnico 
da empresa, comprovando, a qualquer tempo, a capacidade operacional na 
execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior ao objeto desta contratação, compreendimento os 
seguintes itens referentes às parcelas de maior relevância, nos termos do art. 67, 
§§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Atividades relevantes Código Fonte Quantidade 
total 

Quantidade 
mínima 
exigida 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO 
COM APLICAÇÃO DE 

CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE ROLAMENTO - 

EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_11/2019 

95995 SINAPI 11.095,00 M3 5.547,50 M3 

BASE OU SUB-BASE DE 
BRITA GRADUADA COM 

BRITA COMERCIAL 
4011276 SICRO3 8.400,00 M3 4.200,00 M3 

TAPA BURACO COM 
PINTURA DE LIGAÇÃO - 

DEMOLIÇÃO COM SERRA 
CORTA PISO 

4915757 SICRO3 2.835,00 M3 1.417,50 M3 

GUIA (MEIO-FIO) 
CONCRETO, MOLDADA IN 
LOCO EM TRECHO RETO 
COM EXTRUSORA, 15 CM 
BASE X 30 CM ALTURA. 

AF_01/2024 

94265 SINAPI 20.000,00 M 10.000,00 M 

IMPRIMAÇÃO - EXECUÇÃO 
COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAL 
S02592 ORSE 70.000,00 M2 35.000,00 

M2 
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EXECUÇÃO DE SARJETA 
DE CONCRETO USINADO, 

MOLDADA IN LOCO EM 
TRECHO RETO, 30 CM 
BASE X 10 CM ALTURA. 

AF_01/2024 

94287 SINAPI 20.000,00 M 10.000,0 M 

 
9.9.4.7.2. A solicitação de comprovação técnica para as atividades de tapa buraco, meio fio, 

imprimação e sarjeta é pela sua natureza e representatividade para os serviços 
de pavimentação e drenagem, os quais são necessários para uma perfeita 
execução, visto que sua operação é realizada de forma simultânea. 
 

9.9.4.7.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 
9.9.4.7.4. O atestado deverá ser em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ, 

endereço completo, identificação do licitante e descrição clara dos serviços 
prestados, devendo ser assinado por seus sócios ou diretores ou administradores 
ou procuradores ou gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação 
de seu nome completo e cargo/função. 

 
9.9.4.7.5. Os atestados de capacidade técnico poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial da empresa licitante. 
 

9.9.4.7.6. Conforme art. 61 da Resolução nº 1.137 CONFEA, de 31 de março de 2023, o 
atestado que referenciar serviços que forma parcialmente concluídos deve 
explicitar o período e as etapas executadas. 

 
9.9.4.7.7. O atestado parcial que se referir a ordens de serviços específicas, em caso de 

contrato global, deve conter informações tanto do contrato global quanto das 
ordens de serviço específicas ao objeto do requerimento. 

 
9.9.4.7.8. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para 
ser executado em prazo inferior. 

 
9.9.4.7.9. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem o mesmo profissional como 

responsável técnico, para fins de qualificação técnica, ambas serão 
automaticamente inabilitadas. 

 
9.9.4.7.10. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante 
e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
9.9.4.7.11. Nos atestados de serviços executados em consórcio serão considerados, para 

comprovação do quantitativo, os serviços executados pelos Licitantes que 
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estejam discriminados separadamente no atestado técnico, para cada 
participante do consórcio. 

 
9.9.4.7.12. Se as quantidades de serviços não estiverem discriminadas no corpo da certidão 

ou do atestado, serão considerados os quantitativos comprovados por tais 
documentos na proporção da participação do licitante na composição inicial do 
consórcio. 

 
9.9.4.8. CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL 

 
9.9.4.8.1. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente profissionais 

de nível superior detentores de CERTIDÕES, ATESTADOS DE CAPACIDADE 
TÉCNICA ou outros documentos, em seu nome, devidamente registrados nos 
órgãos/conselhos competentes, a capacidade operacional na execução de 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior ao objeto desta contratação, compreendimento os seguintes itens 
referentes às parcelas de maior relevância, nos termos do art. 67, §§ 1º e 2º, da 
Lei nº 14.133/2021. 
 

Atividades relevantes Código Fonte Quantidade 
total 

Quantidade 
mínima 
exigida 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO 
COM APLICAÇÃO DE 

CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE ROLAMENTO - 

EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_11/2019 

95995 SINAPI 11.095,00 
M3 5.547,50 M3 

BASE OU SUB-BASE DE 
BRITA GRADUADA COM 

BRITA COMERCIAL 
4011276 SICRO3 8.400,00 

M3 4.200,00 M3 

TAPA BURACO COM 
PINTURA DE LIGAÇÃO - 

DEMOLIÇÃO COM SERRA 
CORTA PISO 

4915757 SICRO3 2.835,00 
M3 1.417,50 M3 

GUIA (MEIO-FIO) 
CONCRETO, MOLDADA IN 
LOCO EM TRECHO RETO 
COM EXTRUSORA, 15 CM 
BASE X 30 CM ALTURA. 

AF_01/2024 

94265 SINAPI 20.000,00 
M 10.000,00 M 

IMPRIMAÇÃO - EXECUÇÃO 
COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAL 
S02592 ORSE 70.000,00 

M2 35.000,00 M2 

EXECUÇÃO DE SARJETA 
DE CONCRETO USINADO, 

MOLDADA IN LOCO EM 
TRECHO RETO, 30 CM 

94287 SINAPI 20.000,00 
M 10.000,0 M 
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BASE X 10 CM ALTURA. 
AF_01/2024 

 
 

9.9.4.8.2. Os Engenheiros deverão comprovar a capacidade técnico-profissional através de 
Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica (ART), devidamente registrado(s) 
no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) 
respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, comprovando a capacidade 
operacional na execução de serviços similares de complexidade e operacional 
equivalente ou superior ao objeto desta licitação. 

 
9.9.4.8.3. A comprovação de vínculo profissional do(s) Responsável(eis) técnico(s) 

indicado(s) deverá se dar da seguinte forma: 
 

9.9.4.8.4. Carteira de Trabalho e previdência Social - CTPS, para o (s) funcionário (s); 
 

9.9.4.8.5. Contrato de Prestação de Serviços (regido pela legislação civil comum, sem 
vínculo trabalhista) ou de qualquer documento revestido de fé pública, para o 
prestador de serviços; 

 
9.9.4.8.6. Contrato Social da Empresa, para o(s) sócio(s) ou proprietário; ou quando o 

responsável técnico se tratar de dirigente ou sócio da empresa proponente, a 
comprovação do vínculo empregatício será feita mediante a apresentação de 
cópia do ato constitutivo da empresa ou certidão do CREA, devidamente 
atualizados. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.  

 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
24 (vinte e quatro) HORAS a contar da solicitação da Comissão de Contratação no sistema 
eletrônico e deverá:  

  
10.2. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal.  

  
10.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento.  

  
10.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se 
for o caso.  

  
10.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a CONTRATADA.  

  
10.4.2. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.  
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10.4.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos.  

  
10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  

  
10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante.  

 
10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

 
11. DOS RECURSOS  
 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

 
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

 
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 

 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento. 

 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
11.11. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) 
dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses  

  
11.12. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.   

  
11.13. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital.  
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

  
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam.  

  
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.   

  
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta.  
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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 
acordo com a fase do procedimento licitatório.  

  
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13.  DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO E CADASTRO DE RESERVA.   
 
13.1. Com base no artigo 71 da Lei nº 14.133/21, encerrada a fase de julgamento, e 
exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 
superior, que poderá:  

  
13.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

 
13.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de 
fato superveniente devidamente comprovado;  

 
13.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;  

  
13.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.   

  
13.2. Após a homologação os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta 
do licitante mais bem classificado.  

  
13.3. Constará na ata da sessão pública desta Concorrência a informação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.  

  
13.4. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado.  

  
13.5. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva.  

  
13.6. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata 
ou tenha seu registro cancelado.  

  
13.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação de empresa remanescente.  
 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.   
 
14.1. A CONTRATANTE exigirá do licitante vencedor garantia, nos termos do Art. 96, § 1º 
c/c Art. 98 da Lei nº 14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do montante total do 
Contrato, que poderá ser feita por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
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garantia, fiança bancária ou título de capitalização custeado por pagamento único, com 
resgate pelo valor total. 
 

14.1.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional 
do fornecedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado 
pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta. 

 
14.2. A Garantia Contratual prestada em moeda corrente nacional deverá ser depositada 
no Banco _________, Agência _____, Conta Corrente nº _______, de titularidade do 
Município de Caxias, CNPJ / MF nº. 06.082.820/0001-56; 
 
14.3. A prova de prestação da garantia contratual prestada em moeda corrente nacional se 
dará via comprovante de realização do depósito bancário, devidamente autenticado pelo 
Banco recebedor. 
 
14.4. Garantia Contratual apresentada na modalidade de Título da Dívida Pública, devendo 
este ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelos seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
 
14.5. A Garantia Contratual apresentada na modalidade de Seguro-Garantia será 
comprovada pela apresentação da apólice de seguro-garantia, acompanhada de 
comprovante de pagamento total do prêmio, bem como de Certidão de Regularidade 
Operacional expedida pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, em nome da 
seguradora que emitir a apólice. 
 
14.6. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante 
a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, 
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 
convencionadas. 
 
14.7. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
14.8. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 
de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 14.10 deste contrato. 

 
14.9. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração. 

 
14.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
  

14.10.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  
 

14.10.1.1.  multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
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14.10.1.2.  obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

 
14.11. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item 14.10, observada a legislação que rege a matéria. 

 
14.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação. 

 
14.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de (30) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 

 
14.14. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item 11.11, observada a legislação que rege a matéria. 
 
14.15. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código 
Civil. 
 
14.16. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por 
pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, 
emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo 
Governo Federal. 

 
14.16.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente 
com as condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de 
capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de 
março de 2022). 

 
14.17. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  
 
14.18. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... 
(......) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

 
14.19. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 

 
14.17.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
14.17.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137%C2%A74
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respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 
20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

 
14.20. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para 
a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu 
todas as cláusulas do contrato; 
  
14.21. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente. 

 
14.22. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

 
14.23. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato. 

 
14.24. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto/serviço. 
 
14.25. A adjudicatária será convocada para apresentação da garantia contratual antes da 
assinatura do contrato. 
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DO 
REGISTRO DE FORNECEDOR E PREÇOS REGISTRADOS  
  
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada Ata 
de registro de Preços.  

  
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

  
15.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

  
15.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços, que será de um ano e poderá ser 
prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso;  

  
15.5. As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas pelo 
licitante durante a vigência da Ata de Registro de Preços.  

  
15.6. Demais clausulas referente à gestão da ata estão dispostas na minuta de Ata de 
Registro de Preços, anexo deste edital.  

  
15.7. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil.  

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
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15.7.1. Os instrumentos de que trata a cláusula acima serão assinados no prazo de 
validade da ata de registro de preços.   

  
15.7.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços seguirão as 
disposições da Lei nº 14.133/2021.   

  
15.8. Do Cancelamento do registro do fornecedor  

  
15.8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, quando o fornecedor:  

  
15.8.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;  

  
15.8.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;  

  
15.8.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 
27; ou  

  
15.8.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.156 da lei nº 
14.133/2021.  

  
15.9. Do Cancelamento dos preços registrados  

  
15.9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  

  
15.9.1.1. Por razão de interesse público;   

  
15.9.1.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

  
15.9.1.3. Se não houver êxito nas negociações dos preços registrados;  

 
16. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS.   
 
16.1. O índice de reajustamento é de 10% (dez por cento), as condições para reajustamento 
são as determinadas pela Lei 14.133/2021.  
  
16.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  
 

16.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
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execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

  
16.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;   

  
16.3. Da Negociação de preços registrados:  

  
16.3.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.  

  
16.3.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas.  

  
16.3.3. Na hipótese prevista acima, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado.  

  
16.3.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção de contratação mais vantajosa.  

  
16.3.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso.  

  
16.3.6. Para fins do disposto acima o fornecedor encaminhará, juntamente com o 
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas.  

  
16.3.7. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 
de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas.  

  
16.3.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados.  

  
16.3.9.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa.  
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17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.   
 
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.  
 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.   
 
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência.  
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.   
 
19.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no 
Termo de Referência.   
 
 
20. DO PAGAMENTO.   

  
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
a este Edital.  
 
21. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS.   
  
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 
licitante/adjudicatário que:  

  
21.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;  

21.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
  
21.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
  
21.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;  
  
21.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
  
21.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;  
  
21.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
  
21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
  
21.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
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21.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  
  

21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  

  
21.2.1. Advertência;  

  
21.2.2. Multa;  

  
21.2.3. Impedimento de licitar e contratar;  

  
21.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

  
21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

  
21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar 
sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a 
apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis.  

  
21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do município de Caxias - MA, as sanções 
administrativas previstas no ITEM 21.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública.  
 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.   
 
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.  

  
22.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  

  
22.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 
Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame.  

  
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.  

  
22.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.  

  
22.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pela Comissão de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
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22.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração.  

  
22.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 
sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.  

  
22.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, 
se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 
(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).  
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.   
 
23.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

  
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pela Comissão de Contratação.  

  
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF.  

  
23.4. No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão de Contratação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

  
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

  
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

  
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

  
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração.  

  
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.  
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23.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
23.11. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, 
caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 

  
23.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 
23.13. A Prefeitura Municipal de Caxias - MA, poderá revogar esta Concorrência por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 
incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo 
quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados 
os princípios da ampla defesa e contraditório.  

  
23.13.1. A anulação da Concorrência induz à extinção do contrato.  

  
23.13.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar.  

  
23.14. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase desta Concorrência, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 
classificação e habilitação.  
 
23.15. O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço 
 eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou 
obtidos no prédio da Comissão Licitação, situado na Praça Gonçalves Dias, SN, Centro, 
Caxias - MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 13h00min (treze horas), no mesmo 
endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso 
e vista franqueada aos interessados. 

  
23.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
  
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;   
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;  
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO;  
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL;  
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA;  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;  
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;  
ANEXO VIII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO. 

 

23.17.  As declarações e propostas, efetuadas via sistema fazem parte integrante deste 
Instrumento Convocatório, como se nele estivessem contidas. 

 
 
 

Caxias - MA, 17 de junho de 2025.  
 
 
  

Igor Mario Cutrim dos Santos 
Presidente da Comissão de Contratação 

  
 
 

 


